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RESUMO

Objetivo: O presente artigo tem como objetivo analisar a violência patrimonial cometida contra a mulher no âmbito doméstico e familiar, prevista no art. 7º, IV, da Lei nº 11.340/2006, destacando suas características, impactos e os mecanismos jurídicos de proteção às vítimas. Metodologia: Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, realizada em agosto de 2026, com buscas no Google Acadêmico e na base PubMed. Foram selecionados 7 artigos científicos, publicados entre 2021 e 2026, a partir dos descritores “violência patrimonial”, “violência contra a mulher”, “Lei Maria da Penha” e “proteção jurídica”. Resultados e Discussão: Os estudos apontaram que a violência patrimonial ainda apresenta baixa visibilidade e pode ser utilizada como forma de controle e dominação. Entre as principais práticas estão a retenção de documentos, destruição de objetos, controle de recursos financeiros e restrição ao acesso ao próprio patrimônio. Também foi identificada sua relação com outras formas de violência e com a dependência econômica. Conclusão: Conclui-se que, apesar da proteção estabelecida pela Lei Maria da Penha, ainda existem dificuldades no reconhecimento e na efetivação das medidas de proteção. O fortalecimento da informação, da rede de atendimento e dos mecanismos jurídicos é fundamental para ampliar a proteção, a autonomia e a segurança das mulheres. 
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1 INTRODUÇÃO
A violência contra a mulher constitui uma importante violação dos direitos humanos e está relacionada às desigualdades históricas e culturais de gênero. Embora as violências física, psicológica e sexual sejam mais conhecidas, a violência patrimonial ainda permanece pouco conhecida. Ela pode ocorrer por meio do controle, retenção ou destruição de bens, valores e recursos econômicos da mulher, afetando sua autonomia e liberdade.
 	No Brasil, a Lei nº 11.340/2006, conhecida como Lei Maria da Penha, representou um importante avanço no enfrentamento da violência doméstica e familiar contra a mulher. A legislação reconhece diferentes formas de violência, entre elas a patrimonial, prevista no art. 7º, IV, que compreende a retenção, subtração ou destruição de bens, documentos, instrumentos de trabalho, valores, direitos ou recursos econômicos da vítima.
Entre janeiro e julho de 2026, a Central de Atendimento à Mulher (Ligue 180), gerenciada pelo Ministério das Mulheres, registrou 8.239 ocorrências de violência patrimonial, correspondentes a 8% das denúncias de violência de gênero recebidas no período. Embora a violência psicológica tenha apresentado o maior número de registros, com 35% das denúncias, os dados demonstram a presença expressiva da violência patrimonial e reforçam a necessidade de ampliar sua identificação e os mecanismos de proteção às mulheres (G1, 2026).
Apesar do reconhecimento jurídico, a violência patrimonial ainda pode permanecer invisibilizada em comparação com outras formas de violência, especialmente por não produzir necessariamente marcas físicas. Sua ocorrência nem sempre é identificada pela própria vítima ou pelos profissionais responsáveis pelo atendimento. Nesse contexto, dados atuais são importantes para demonstrar a dimensão do problema e ampliar a atenção às diferentes formas de violência previstas na Lei Maria da Penha (Brasil, 2006).
Entre os fatores associados à violência patrimonial estão as relações de poder, domínio e posse presentes em contextos de desigualdade de gênero. O controle das finanças, a proibição de trabalhar e a restrição ao acesso a bens e recursos podem gerar dependência econômica e dificultar que a mulher rompa uma relação abusiva e esse ciclo de violência. Dessa forma, o controle patrimonial pode tornar-se instrumento de manutenção da violência e de limitação da autonomia feminina (Oliveira; Taguti, 2026).
Essa forma de violência pode ocorrer durante a relação ou após seu rompimento, especialmente em situações envolvendo divórcio, dissolução de união estável e partilha de bens. Entre as práticas identificadas estão a retenção de documentos, a destruição de objetos pessoais, o controle da renda e a restrição ao acesso da mulher ao próprio patrimônio. 
Essas práticas podem relacionar-se com outras formas de violência doméstica e contribuir para a permanência da vítima em situação de vulnerabilidade. Além disso, a dependência econômica pode dificultar a saída de uma relação 
abusiva e comprometer sua subsistência, enquanto a impossibilidade de acessar recursos financeiros ou patrimônio pode afetar sua autonomia, segurança e capacidade de reconstruir a vida após o rompimento da relação. No âmbito jurídico, a Lei Maria da Penha constitui um importante instrumento de proteção às mulheres em situação de violência doméstica e familiar. Além de reconhecer a violência patrimonial como forma de violência, a legislação estabelece mecanismos destinados à proteção dos bens e recursos dessas vítimas. 
Entre esses instrumentos estão as medidas protetivas de urgência, que buscam interromper a violência e impedir novas violações (Brasil, 2006). Especificamente quanto à proteção patrimonial, o art. 24 prevê medidas como a restituição de bens subtraídos, a suspensão de procurações e a proibição temporária de determinados atos envolvendo o patrimônio comum (Brasil, 2006).
Nesse sentido, o Direito possui papel fundamental no enfrentamento da violência patrimonial, especialmente por meio da atuação do Poder Judiciário, Ministério Público, Defensoria Pública e autoridades policiais. Contudo, ainda existem desafios na identificação dessa violência, no acesso das vítimas aos serviços especializados e na efetividade das medidas legais. Além disso, são necessárias pesquisas que avaliem a aplicação desses mecanismos e a atuação dos órgãos responsáveis pela proteção das vítimas (Oliveira; Taguti, 2026).

2 OBJETIVOS 
Este artigo tem como objetivo analisar a violência patrimonial contra a mulher no âmbito doméstico e familiar, buscando compreender suas principais manifestações, sua ocorrência nas relações afetivas e em situações de conflito familiar, bem como seus impactos sobre a autonomia, a independência econômica e a dignidade da mulher.
Busca-se, ainda, identificar as principais condutas que caracterizam a violência patrimonial à luz da Lei nº 11.340/2006 (Lei Maria da Penha), considerando práticas como o controle, a retenção, a subtração ou a destruição de bens, valores e recursos econômicos. Pretende-se também analisar os mecanismos jurídicos disponíveis para a proteção patrimonial das vítimas, especialmente as medidas protetivas de urgência, bem como os desafios jurídicos e processuais encontrados na aplicação desses instrumentos.
 	Por fim, pretende-se compreender os principais obstáculos para a efetividade da proteção jurídica, considerando situações de ocultação ou fraude patrimonial, as limitações dos mecanismos legais e a atuação dos órgãos responsáveis pelo enfrentamento da violência doméstica. Busca-se, ainda, analisar os reflexos da violência patrimonial sobre a autonomia, a independência econômica, a dignidade e os direitos da personalidade da mulher.

3 METODOLOGIA 
Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, realizada no mês de agosto de 2026 com o objetivo de analisar a violência patrimonial contra a mulher no contexto doméstico e familiar e as formas de proteção previstas na Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006). A pesquisa foi desenvolvida por meio das bases Google Acadêmico e PubMed, considerando artigos completos, disponíveis gratuitamente, publicados entre 2021 e 2026 e nos idiomas português, inglês e espanhol. Foram empregados os seguintes descritores: “violência patrimonial” AND “violência contra a mulher” AND “Lei Maria da Penha” AND “proteção jurídica”. 
Inicialmente, foi aplicado o filtro de período de publicação. Em seguida, realizou-se a leitura dos títulos e resumos, sendo selecionados os estudos que apresentavam relação com a violência patrimonial contra a mulher, sua ocorrência no âmbito doméstico e familiar e os mecanismos jurídicos de proteção às vítimas.
Por fim, os estudos foram analisados de forma descritiva e qualitativa, buscando os principais resultados e as ideias em comum. Os artigos selecionados foram organizados em quadros com título, autores, ano, objetivos e desenho do estudo.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO
4.1 Apresentação dos Resultados 
Com as consultas realizadas nas bases de dados, foram identificados 2.068 artigos no Google Acadêmico e 6 na base PubMed. Inicialmente, foram selecionados 25 artigos científicos para análise. Após a aplicação dos critérios de inclusão e exclusão e a análise dos estudos, foram selecionados 7 artigos que apresentaram relação direta com o tema da pesquisa. 
Quadro 1 – Artigos selecionados para análise
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	AUTORES
	ANO
	OBJETIVOS

	DESENHO
DO ESTUDO

	A violência patrimonial como reflexo da dominação das mulheres
	Andrade e Barranquera
	2024
	Alertar como a violência patrimonial é uma eficiente forma de dominação, pois retira da mulher a possibilidade de autodeterminação dentro da sociedade
	Pesquisa bibliográfica, de abordagem qualitativa

	A eficácia da lei Maria da Penha na proteção das mulheres vítimas de violência patrimonial
	Matheus Signori de Oliveira
Kenzo Cordeiro Taguti
	2026
	objetivo compreender as nuances da violência patrimonial contra a mulher e sua relação com outras formas de violência doméstica, buscando aprofundar o entendimento sobre porque esse tema permanece silenciado no Brasil.
	Revisão bibliográfica, de abordagem qualitativa


	Violência patrimonial na dissolução do vínculo conjugal: como identificar e reprimir
	Alves e Okpis
	2025
	investigar a violência patrimonial durante a dissolução da sociedade conjugal, destacando seus reflexos jurídicos, psicológicos e sociais, além de propor caminhos para a identificação, repressão e aprimoramento das políticas públicas de apoio.
	Pesquisa bibliográfica e documental, de abordagem qualitativa

	VIOLÊNCIA PATRIMONIAL
uma revisão integrativa da literatura
	Andressa Helena Quirino; Felipe Almeida Dias Mendes; Lelio Moura Lourenço
	2026
	Analisar as produções existentes sobre violência patrimonial, buscando descrever os principais aspectos abordados pelos estudos sobre o tema.
	Revisão integrativa da literatura



	Silenciamento e Invisibilidade: Violência patrimonial contra mulheres

	Almeida, Giulie
	2022
	Compreender as nuances da violência patrimonial contra a mulher e sua relação com a manutenção de outras formas de violência doméstica, além de investigar as razões pelas quais este tema ainda é silenciado no Brasil e a eficácia da aplicação da Lei Maria da Penha.
	Pesquisa bibliográfica, de abordagem qualitativa — TCC

	Violência doméstica patrimonial como forma de controle da mulher
	Vanessa E. Bittencourt Santana; Andrea Flores
	2026
	Analisar a violência patrimonial como forma de controle da mulher, destacando a dependência econômica, a dificuldade de rompimento do ciclo de violência e a necessidade de maior proteção jurídica e políticas públicas.
	Pesquisa bibliográfica e documental, de abordagem qualitativa

	Violência patrimonial contra mulheres cometida pela parceria íntima: estudo de base populacional
	Mickaele da Cruz Papile; Sophia Cheyenne Meschiatti Reis Nogueira; Cristina Maria Garcia de Lima Parada; Ana Beatriz Henrique Parenti; Raissa Janine de Almeida; Ana Paula Pinho Carvalheira
	2026
	Identificar os fatores associados à violência patrimonial contra mulheres cometida por parceiro íntimo no Brasil, entre 2016 e 2022.
	Estudo de base populacional, utilizando dados do SINAN


Fonte: Elaborado pelos autores (2026). 
A análise dos sete estudos bibliográficos mostrou que a violência patrimonial contra a mulher ainda é pouco reconhecida na sociedade, apesar de estar prevista na Lei Maria da Penha. Andrade e Barranquera (2024) relacionam essa forma de violência à dominação, enquanto Almeida (2022) destaca o silenciamento e a pouca visibilidade do tema. Os trabalhos também mostram que o problema pode ocorrer de diferentes maneiras e em diferentes momentos da relação.
Os estudos de Alves e Okpis (2025) e Oliveira e Taguti (2026) mostram que a violência patrimonial pode estar presente tanto durante a relação quanto no momento da separação. Já Quirino, Mendes e Lourenço (2026) identificaram, em sua revisão, a relação da violência patrimonial com outras formas de violência e com as dificuldades enfrentadas pelas mulheres para romper a relação abusiva. 
Santana e Flores (2026) relacionam a violência patrimonial ao controle da mulher, principalmente em situações de dependência econômica. Já Papile et al. (2026), em um estudo de base populacional, analisaram registros de violência patrimonial cometida por parceiros íntimos, mostrando que esse tipo de violência também pode ser identificado por meio de dados concretos. 
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4.2 Discussão dos resultados
Os resultados indicam que a violência patrimonial não envolve somente a perda de bens ou dinheiro, mas também o controle dos recursos da mulher, podendo limitar sua autonomia e dificultar sua saída de uma relação abusiva, principalmente em situações de dependência econômica. Andrade e Barranquera (2024) e Santana e Flores (2026) relacionam essa violência ao controle e à dominação exercidos sobre a mulher.
Outro aspecto identificado é a dificuldade de reconhecer a violência patrimonial. Muitas situações podem ser interpretadas como conflitos comuns do relacionamento, fazendo com que a própria vítima não perceba a violência. Almeida (2022) destaca o silenciamento e a invisibilidade desse tipo de violência, fatores que podem contribuir para a não identificação e a falta de denúncias.
A violência patrimonial também pode ocorrer associada a outras formas de violência doméstica. Oliveira e Taguti (2026) e Quirino, Mendes e Lourenço (2026) demonstram essa relação, indicando que o controle sobre bens e recursos pode fazer parte de um contexto mais amplo de violência contra a mulher.
Alves e Okpis (2025) acrescentam que essa violência pode ocorrer durante a dissolução do vínculo conjugal, envolvendo bens, documentos e patrimônio. Assim, a violência pode continuar mesmo após a separação, especialmente por meio de conflitos relacionados à divisão de bens e ao acesso aos recursos financeiros.
Os dados de Papile et al. (2026), obtidos a partir do SINAN, reforçam a existência de casos de violência patrimonial entre parceiros íntimos e a presença de fatores associados a esse tipo de violência. Esses resultados demonstram a importância de melhorar a identificação dos casos e o atendimento às vítimas.
Diante disso, a Lei Maria da Penha representa um importante avanço ao reconhecer a violência patrimonial e estabelecer mecanismos de proteção. Entretanto, a existência da legislação não elimina as dificuldades na prática. A falta de conhecimento, o silenciamento e a dependência econômica ainda podem dificultar a busca por ajuda e a aplicação efetiva das medidas de proteção.
Portanto, os estudos analisados demonstram que o enfrentamento da violência patrimonial exige não apenas mecanismos jurídicos, mas também maior conhecimento e capacidade de identificação dos casos. É necessário fortalecer a rede de atendimento e a atuação dos órgãos responsáveis, garantindo a aplicação efetiva da Lei Maria da Penha e contribuindo para a autonomia, segurança e proteção das mulheres.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
       A violência patrimonial revela-se como uma forma pouco visível, mas prejudicial, da violência doméstica contra a mulher. Por não deixar necessariamente marcas físicas, pode ser minimizada pela sociedade e pelas próprias vítimas, dificultando sua identificação. Os estudos analisados mostram que o controle de bens, dinheiro e recursos pode ser usado como forma de dominação, limitando a autonomia e a capacidade de decisão da mulher. Andrade e Barranquera (2024) destacam justamente essa relação entre violência patrimonial e dominação
       A análise também mostrou que essa violência raramente ocorre de forma isolada, podendo estar relacionada a outras formas de violência doméstica. 
Situações de separação, divórcio e partilha de bens podem aumentar a vulnerabilidade da mulher, principalmente quando envolvem retenção de documentos, destruição de pertences, controle da renda ou restrição ao acesso ao patrimônio. Alves e Okpis (2025) destacam os impactos dessas situações e a necessidade de melhorar a proteção das vítimas.
Outro ponto importante é a relação entre o controle patrimonial e a dependência econômica. Quando a mulher não consegue ter acesso aos próprios recursos ou bens, o rompimento de uma relação abusiva pode se tornar mais difícil. Nesse contexto, a Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006) representa um importante instrumento de proteção ao reconhecer a violência patrimonial e estabelecer medidas destinadas à proteção dos bens e recursos da vítima.
Conclui-se, portanto, que o enfrentamento da violência patrimonial não depende apenas da existência de mecanismos legais, mas também de sua aplicação efetiva. É necessário ampliar o conhecimento sobre essa forma de violência, facilitar sua identificação e fortalecer a atuação do Poder Judiciário, Ministério Público, Defensoria Pública, autoridades policiais e demais serviços da rede de proteção. Essas ações podem contribuir para diminuir a invisibilidade do problema e garantir maior autonomia, segurança, dignidade e proteção às mulheres.
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